
Assunto: Religião
1-Ensino religioso nas escolas públicas
A previsão de ensino religioso nas escolas públicas já existia no parágrafo único do
artigo 201 do anteprojeto (o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensinos fundamental e médio).
Várias emendas foram apresentadas ao dispositivo, entre elas:

Número da emenda: PR1424-9
Autora: Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (emenda popular - mais de 5 mil
assinaturas)
Texto original: Modifica dispositivo estabelecendo que o ensino religioso, de
matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas
de ensino fundamental e médio.
Justificativa: Segundo a justificativa, a Constituição Federal prevê o ensino religioso
nas escolas públicas.

Como ficou: A emenda foi considerada prejudicada pelo relator, já que outras
emendas já tinham teor semelhante. O texto final da Constituição foi aprovado
estabelecendo que o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental (parágrafo único do
artigo 200). Foi retirada a previsão do ensino religioso no ensino médio.

2- Estado e religião
O inciso I do artigo 4° do anteprojeto vedava ao Estado estabelecer cultos religiosos
ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou
seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a
colaboração de interesse público. No projeto, a redação do dispositivo foi modificada e
estabeleceu que se aplicam ao Estado as vedações estabelecidas no artigo 19 da
Constituição Federal (parágrafo 8° do artigo 4°).

Número da emenda: PR0016-7
Autor: Deputado Jairo Magalhães
Texto original: A emenda modifica dispositivo (parágrafo 8° do artigo 4° do projeto),
vedando ao Estado estabelecer cultos religiosos ou igrejas, embaraçar-lhes o
funcionamento ou manter com eles e seus representantes relações de dependência ou
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público.
Justificativa: A emenda foi apresentada com o objetivo de deixar mais clara a
vedação no texto constitucional estadual, pois, na redação do projeto, o dispositivo
apenas fazia referência a artigo da Constituição Federal que vedava ao Estado
estabelecer os cultos religiosos.

Como ficou: O dispositivo entrou no texto final da Constituição. O inciso I do artigo 5º
determina que ao Estado é vedado estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-
los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus representantes
relações de dependência ou de aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de
interesse público. O relator, deputado Bonifácio Mourão, considerou que, por causa da
técnica legislativa, era realmente importante deixar expressa no texto a vedação, que
já estava prevista na Constituição Federal.


